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EMENTA 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização (Declaração de Apuração e 

Informação de ICMS – DAPI) e na Declaração Anual do Simples Nacional 

(DASN) com os valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras 

de cartões de crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, 

nos termos do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa 

de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - ENCERRAMENTO 

IRREGULAR DE ATIVIDADES. Correta a eleição do Coobrigado para o polo 

passivo da obrigação tributária, nos termos do art. 135, inciso III do CTN c/c art. 

21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75 e art. 3°, inciso I da Instrução Normativa SCT 

n° 001/06. 

Lançamento procedente. Decisão pelo voto de qualidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS 

a menor, no período de junho de 2010 a setembro de 2013. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 85/104, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 110/120. 

DECISÃO 
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Da Preliminar De Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, uma vez 

que foi lavrado de forma inconstitucional, com base em quebra de sigilo bancário sem 

autorização judicial. 

Aduz, ainda, desrespeito ao princípio da ampla defesa e do contraditório, 

pelo fato de a Fiscalização não disponibilizar as informações detalhadas das operações 

com cartão de crédito/débito (nome, data, valor, forma de pagamento) que serviram de 

base para o lançamento dos créditos e multas. Alega, a Autuada, que não pôde analisar 

os dados e se defender devidamente. 

Oportuno registrar que o Auto de Infração contém os elementos necessários 

e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As 

infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente 

embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis 

para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo 

Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

O presente lançamento trata de exigência baseada em provas concretas do 

ilícito fiscal praticado, que será demonstrado na análise de mérito.  

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Quanto às demais razões apresentadas, confundem-se com o próprio mérito 

e, assim serão analisadas. 

Do Mérito 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS 

a menor, no período de junho de 2010 a setembro de 2013. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Ressalta-se, de início, que a Impugnante requer a realização de prova 

pericial sem, contudo, formular os quesitos pertinentes. 

Nesse sentido, prescreve o art. 142, § 1º, inciso I do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA): 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação, e será realizada quando 

deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 

quando esta a determinar, observado o seguinte: 
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(...) 

§ 1º - Relativamente ao pedido de perícia do 

requerente: 

I - não será apreciado quando desacompanhado da 

indicação precisa de quesitos; 

Não bastasse, verifica-se que a produção de prova pericial é totalmente 

desnecessária em face dos fundamentos e documentos constantes dos autos. 

Tendo em vista os indícios de saídas de mercadorias desacobertadas de 

documento fiscal, a Fiscalização emitiu o Auto de Início de Ação Fiscal (AIAF) nº 

10.000009879.61, anexado às fls. 25, para exame do cumprimento das obrigações 

tributárias no período de 01/01/09 a 31/12/13. 

A Contribuinte foi intimada a apresentar, além de outros documentos, o 

detalhamento das vendas explicitando, inclusive, a forma de pagamento, referentes ao 

período supramencionado. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 

e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas declaradas pela 

Contribuinte, a Fiscalização constatou vendas desacobertadas de documentos fiscais, 

no período autuado. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 

Secretaria de Estado de Fazenda, 
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www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares. 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975. 

Ressalta-se que as informações prestadas pela administradora de cartão de 

crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos 

II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
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transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação. 

A Impugnante insurge-se contra o lançamento entendendo ter havido quebra 

de sigilo de dados de instituição financeira sem autorização judicial.  

Entretanto, as administradoras de cartões estão obrigadas, por imposição 

legal, a fornecer as informações determinadas pela Fiscalização. E mais, o art. 6º da Lei 

Complementar nº 105/01, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições 

financeiras, prescreve que as Autoridades e os Agentes Fiscais tributários da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão examinar documentos, 

livros e registros de instituições financeiras quando houver processo administrativo 

instaurado ou procedimento fiscal em curso, se tais exames forem considerados 

indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 

Para corroborar, transcreve-se a ementa do Processo nº. 1.0024.04.444277-

0/002(1) do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG, julgado em 12/08/10 e 

publicado em 18/11/10, com a decisão de que a regra do sigilo não é absoluta, 

prevalecendo o interesse público, sobretudo nos casos em que o fornecimento das 

informações e documentos é necessário à Administração Tributária, conforme previsão 

da norma mencionada (art. 6º da Lei Complementar nº 105/01): 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MEDIDA CAUTELAR DE 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - ADMINISTRADORA DE CARTÃO 

DE CRÉDITO - FISCO - COMPROVAÇÃO - ART. 6º, LC 105/01 - 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. A REGRA DO SIGILO NÃO É 

ABSOLUTA, DEVENDO SER MITIGADA EM HIPÓTESES 

EXCEPCIONAIS, SOBRETUDO NOS CASOS EM QUE O 

FORNECIMENTO DAS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 

MOSTRA-SE NECESSÁRIO À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
DIANTE DA POSSIBILIDADE DA PRÁTICA DE SONEGAÇÃO 

FISCAL, CONFORME PREVISÃO NO ART. 6º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 105/01, DEVENDO PREVALECER O 

INTERESSE PÚBLICO. (DESTACOU-SE) 

Há que destacar as disposições da legislação tributária mineira sobre a base 

de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02: 

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 

seguinte e em outras hipóteses previstas neste 

Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 

imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 

transferência para outro estabelecimento do mesmo 

titular: 
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a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 

seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

A alíquota aplicável às saídas realizadas pela Autuada é a prevista no art. 

42, inciso I, alínea “e” do RICMS/02: 

Art. 42 - As alíquotas do imposto são: 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

e) 18 % (dezoito por cento), nas operações e nas 

prestações não especificadas nas alíneas 

anteriores; 

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades, 

conforme o citado art. 42, inciso I, alínea “e” do RICMS/02. 

Relativamente à Multa Isolada prevista no inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento), postula a Autuada pela 

aplicação da redução prevista na alínea “a” do citado dispositivo. Os dispositivos em 

questão preveem: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte; 

b) quando se tratar de falta de emissão de nota 

fiscal de entrada, desde que a saída do 

estabelecimento remetente esteja acobertada por 

nota fiscal correspondente à mercadoria; 

RICMS/02 

Art. 132 - São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

I - outros documentos não mencionados nos artigos 

anteriores e previstos neste Regulamento e seus 

Anexos e na legislação estadual; 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 
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fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto. 

Entretanto, em que pesem os dados apresentados pela administradora de 

cartão de crédito e/ou débito serem considerados documentos fiscais, sem razão a 

Defesa, uma vez que o redutor previsto na alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75 somente se aplica quando a apuração do crédito tributário ocorrer com base, 

exclusivamente, em documentos e nos lançamentos efetuados na escrita comercial ou 

fiscal do contribuinte, o que não ocorreu no presente caso. 

Quanto à inclusão do sócio administrador, Fábio de Oliveira Martini (CPF 

050.103.236-30), no polo passivo da obrigação tributária na condição de Coobrigado, 

está prevista no art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional - CTN e no art. 21, § 

2º, inciso II da Lei nº 6.763/75.  

Importante ressaltar que o referido sócio figura com poderes de 

administração no período autuado, conforme está demonstrado pela cópia do Contrato 

Social, Primeira Alteração Contratual, Quinta Cláusula, devidamente registrado na 

JUCEMG em 09/07/03, sob número 2961460, à fl.17 e extrato de tela do SICAF às fls. 

24 dos autos.  

O Coobrigado alega que a condição para incidência do art. 135 do CTN 

deve ser, necessariamente, dolosa, já que a regra de incidência exige que o sócio tenha 

agido intencionalmente para a ocorrência ou não da infração tributária. A simples falta 

de pagamento do tributo não configura, por si só, circunstância que acarreta essa 

responsabilidade solidária do sócio.  

Alega, ainda, que não existe nos autos qualquer documento que comprove 

que ele tenha participado, concorrido ou contribuído para a prática da infração, ou que 

tenha de alguma forma se beneficiado do resultado do ilícito. 

 O Superior Tribunal de Justiça vem consolidando jurisprudência no sentido 

de que, quando há infração à lei, os sócios gerentes, administradores e outros 

respondem pela obrigação tributária. Vejamos o AgRg no Ag 775621 / MG, julgado 

em 2007, relator Ministro José Delgado:  

OS BENS DO SÓCIO DE UMA PESSOA JURÍDICA COMERCIAL 

NÃO RESPONDEM, EM CARÁTER SOLIDÁRIO, POR DÍVIDAS 

FISCAIS ASSUMIDAS PELA SOCIEDADE. A 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA IMPOSTA POR SÓCIO-
GERENTE, ADMINISTRADOR, DIRETOR OU EQUIVALENTE SÓ 

SE CARACTERIZA QUANDO HÁ DISSOLUÇÃO IRREGULAR 

DA SOCIEDADE OU SE COMPROVA INFRAÇÃO À LEI 
PRATICADA PELO DIRIGENTE. (DESTACOU-SE).  

Cabe observar que não é o mero inadimplemento do tributo que caracteriza 

a infração à lei. A realização de operações de saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentos fiscais e a sua não escrituração e declaração, com o intuito de recolher a 

menor o imposto devido, caracterizam os atos praticados com infração de lei, pelos 

quais o Diretor responde pessoalmente.   
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A situação fática enquadra-se literalmente na previsão legal, uma vez que o 

Sr. Fábio de Oliveira Martini consta como sócio gerente da Autuada no período em que 

a empresa incorreu em atos ilícitos e contrários à previsão da lei tributária.  

Ressalta-se, ainda, que a Autuada foi cancelada de oficio pela JUCEMG, 

em 13/06/14. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência tem entendido que a dissolução 

irregular ou de fato da sociedade, sem observância dos procedimentos formais de sua 

liquidação, é considerada infração de lei que possibilita ao Fisco buscar dos 

administradores o adimplemento dos tributos devidos pela sociedade. 

Portanto, correta a inclusão no polo passivo da obrigação tributária do sócio 

administrador, com base no art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. No 

mérito, pelo voto de qualidade, em julgar procedente o lançamento. Vencidos os 

Conselheiros Bernardo Motta Moreira (Relator) e Antônio César Ribeiro, que o 

julgavam parcialmente procedente, para adequar a Multa Isolada ao disposto na alínea 

"a" do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75. Designado relator o Conselheiro Marco 

Túlio da Silva (Revisor). Participou do julgamento os signatários e os Conselheiros 

vencidos. 

Sala das Sessões, 09 de abril de 2015. 

Maria de Lourdes Medeiros 

Presidente 

Marco Túlio da Silva 

Relator designado 
IS/D 
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Voto proferido pelo Conselheiro Bernardo Motta Moreira, nos termos do art. 
53 do Regimento Interno do CC/MG. 

 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

A autuação sob análise, na parte que se refere à matéria tratada neste voto, 

versa sobre a imputação fiscal de que a Impugnante teria promovido saídas de 

mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e sem o recolhimento do ICMS. 

Exigências de ICMS e das Multas de Revalidação e Isolada capituladas na 

Lei nº 6.763/75, respectivamente, nos arts. 56, inciso II e 55, inciso II.  

A infração foi verificada pela Fiscalização mediante confronto entre a 

receita de vendas declarada pela própria Impugnante à Fiscalização na Declaração 

Anual do Simples Nacional (DASN) e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito. 

Verifica-se, da própria descrição feita no relatório do Auto de Infração, que 

a Fiscalização chegou a tal imputação fiscal a partir dos valores obtidos nas suas 

informações retiradas de documentos fiscais enviados pelas administradoras de cartões 

de débito e/ou crédito. 

Em relação ao imposto exigido, bem como a multa de revalidação a ele 

intrinsecamente ligada, não restou comprovada nos autos a inocorrência da imputação 

fiscal, não tendo a Impugnante alcançado demonstrar que os valores por ela recebidos 

por meio de cartões de crédito/débito referem-se a outros recebimentos que não a venda 

de mercadorias, sua atividade fim. 

No entanto, a Multa Isolada capitulada no inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento) do valor da operação, em 

homenagem ao princípio da legalidade, deve ser revista para reduzir o seu percentual a 
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20% (vinte por cento), nos termos da alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75. Os requisitos contidos nesse dispositivo são os seguintes: 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte; 

(...) 

A Fiscalização utilizou como base para a presente autuação os documentos 

fiscais emitidos, as vendas declaradas pela própria Impugnante e as informações 

disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito referentes às 

transações realizadas por ela no mesmo período. 

Nesse ponto, importante observar o que determina o inciso III do art. 132 do 

RICMS/02, a saber: 

Art. 132 - São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do   deste Regulamento e, 

quando solicitado pelo titular da Delegacia 

Fiscal da circunscrição do estabelecimento 

contribuinte, apresentadas em relatório impresso 

em papel timbrado da administradora, contendo a 

totalidade ou parte das informações apresentadas 

em meio eletrônico, conforme a intimação. 

Importa ressaltar que este Conselho, conforme exposto em diversas 

decisões, considera a possibilidade de utilização das informações obtidas junto às 
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administradoras de cartões de débito/crédito para sustentar acusações fiscais 

exatamente pelo fato dessas serem consideradas documentos fiscais. 

Ademais, as informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões 

de débito/crédito são exatamente lançamentos relativos à escrita comercial do 

contribuinte. 

Portanto, é possível a conclusão de que as informações prestadas pelas 

administradoras dos cartões de crédito/débito são, em verdade, informações da escrita 

comercial da própria Impugnante, no caso, retiradas de documentos fiscais. 

A Fiscalização, acrescente-se, não traz aos autos quaisquer elementos para 

demonstrar que os valores recebidos das administradoras dos cartões de crédito/débito 

não foram objeto de lançamento na escrita comercial da Impugnante. 

Na medida em que o art. 132, inciso III do RICMS/02 considera as 

informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito 

referentes às transações realizadas pela Autuada como documentos fiscais, mostram-se 

atendidos os requisitos para aplicação da alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei n.º 

6.763/75. 

Por fim, ressalte-se que, em situações análogas foi exigida a mesma multa, 

mas ao percentual de 20% (vinte por cento) como pode ser visto no Acórdão nº 

19.745/12/2ª que se encontra assim ementado: 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE 

RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. CONSTATADA 

A SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, APURADAS MEDIANTE 

CONFRONTO ENTRE AS VENDAS DECLARADAS AO FISCO 

PELA IMPUGNANTE E OS VALORES CONSTANTES EM 

EXTRATOS FORNECIDOS POR ADMINISTRADORAS DE 

CARTÕES DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. PROCEDIMENTO 

CONSIDERADO TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS TERMOS DO 

ART. 194, INCISOS I E VII DA PARTE GERAL DO RICMS/02. 
EXIGÊNCIAS DE ICMS, MULTA DE REVALIDAÇÃO PREVISTA 

NO ART. 56, INCISO II E MULTA ISOLADA CAPITULADA NO 

ART. 55, INCISO II, ALÍNEA “A”, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA 

A SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E XI DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 C/C O ART. 5º, INCISOS V E XIII DA 

RESOLUÇÃO CGSN Nº 15/07. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DO 

ICMS E DA MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 
56, INCISO II DA LEI Nº 6.763/75. LANÇAMENTO PROCEDENTE. 
DECISÃO UNÂNIME. 

Também no Acórdão nº 20.492/12/3ª, que trata da mesma matéria, foi 

exigida a Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II com a redução prevista na alínea 

“a”. Confira-se: 
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MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE 

RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. CONSTATADA 

A SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, APURADAS MEDIANTE 

CONFRONTO ENTRE AS VENDAS DECLARADAS AO FISCO 

PELA IMPUGNANTE E OS VALORES CONSTANTES EM 

EXTRATOS FORNECIDOS POR ADMINISTRADORA DE 

CARTÕES DE CRÉDITO. PROCEDIMENTO CONSIDERADO 

TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS TERMOS DO ART. 194, 
INCISOS I E VII DA PARTE GERAL DO RICMS/02. EXIGESE 

ICMS, MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, 
INCISO II E MULTA ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, INCISO II, 
ALÍNEA “A”, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75. ENTRETANTO, 
EXCLUEM-SE AS EXIGÊNCIAS DOS PERÍODOS EM QUE 

RESTOU COMPROVADA A NÃO OMISSÃO DE VENDAS POR 

CARTÃO. E, COM RELAÇÃO AO MÊS DE JANEIRO DE 2007, 
DEVE-SE ADEQUAR O ICMS CONFORME MANIFESTAÇÃO DO 

FISCO À FL. 1568. LANÇAMENTO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME.  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o lançamento para 

adequar a Multa Isolada ao disposto na alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei n.º 

6.763/75.  

Sala das Sessões, 09 de abril de 2015. 

Bernardo Motta Moreira 

Conselheiro 

 


